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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 10/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2024 

 

O MUNICÍPIO DE JOCA MARQUES-PI, pessoa jurídica de Direito Público, com a sede na Rua Edilberto 

Marques, 620, Centro de Joca Marques – PI, CNPJ nº 01.612.677/0001-43, através de seu Agente de 

contratação(pregoeiro) e Equipe de Apoio, torna público para conhecimento dos interessados que se acha 

aberta, nesta unidade, licitação na modalidade PREGÃO ELETÔNICO Nº 001/2024, do tipo MENOR 

PREÇO, nos termos da Lei Complementar n.º 123/2006 e, subsidiariamente, da Lei n.º 14.133/21, Decreto 

Municipal nº.035/2023  e de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame, mediante as condições 

estabelecidas neste Edital. 

 

DADOS DO CERTAME 

Órgão Solicitante: MUNICÍPIO DE JOCA MARQUES-PI 

Objeto: REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEL OBJETIVANDO ATENDER 

AS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE JOCA MARQUES E SUAS SECRETARIAS, conforme 

Termo de 

Referências, anexo I. 

Acolhimento das propostas: 10/04/2024 às 09h00min (horário de Brasilia) 

Abertura das propostas: 10/04/2024 às 09h00min (horário de Brasilia) 

Disputa de lances: 10/04/2024 às 09h30min. Horas (horário de Brasilia) 

Sistema Eletrônico Utilizado: Sistema Eletrônico de Compras da Bolsa de Licitações doBrasil (BLL 

COMPRAS) 

Endereço Eletrônico: https://bll.org.br MUNICÍPIO DE JOCA MARQUES-PI. 

Endereço para retirada do Edital: https://bll.org.br e sistemas.tce.pi.gov.br/licitacoesweb 

VALOR ESTIMADO, 

MÁXIMO, DE 

REFERÊNCIAOU 

SIGILOSO 

Valor Total: R$: 1.507.500,00 ( Um milhão quinhentos e sete mil e  quinhentos 

reais) 

(   ) Estimado ( ) Máximo 

( X ) Referência 

(   )Orçamento Sigiloso. 

 

NATUREZA DO 

OBJETO 

(  X  )AQUISIÇÃO                 ( ) SERVIÇO 

(       ) OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA 

 

PARTICIPAÇÃO 

– MEI / ME / EPP 

 (    ) Licitação Exclusiva para ME/EPP – Art. 48, I da Lei Complementarnº 123/06 ( 

)Licitação com itens/lotes exclusivos para ME/EPP e AmplaParticipação – 

Art. 48, III da Lei Complementar nº 123/06 

( X ) Licitação de Ampla Participação. 

 

INFORMAÇÕES 

Agente de contratação(pregoeiro): Cleiton Soares da 

Cunha 

e-mail: Prefeiturajm.cpl@gmail.com 

 

OBS Nº 01: Na hipótese de não haver expediente na data fixada, ficará a sessão adiada para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo site e hora, salvo as disposições em contrário. 

OBS Nº 02. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no mural do Sistema Eletrônico de 

Compras da Bolsa de Licitações do Brasil (BLL COMPRAS) e vincularão osparticipantes e a administração. 

OBS Nº 03. As impugnações de recuros deverão ser anexadas no mural do Sistema Eletrônico de Compras da 

Bolsa de Licitações do Brasil (BLL COMPRAS) e vincularão osparticipantes e a administração. 

https://bll.org.br/
https://bll.org.br/
mailto:Prefeiturajm.cpl@gmail.com
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PARTE ESPECÍFICA 

As seguintes Definições da Parte Específica deverão complementar, suplementar ou modificar as 

informações constantes na Parte Geral. 

Havendo divergência entre as informações constantes na Parte Geral e as Definições da Parte 

Específica prevalecerão as últimas. 

Item da Parte 

Geral. 

Definições da Parte Específica. 

 

 

 

FORMA DE APRESENTAÇÃO 

DAPROPOSTA 

 

( ) POR GRUPO 

( X ) POR ITEM 

(  ) POR GRUPO, para o(s) grupos: e POR ITEM, para os itens: 

  , observadas as condiçõesdefinidas neste Edital e anexos. 

( ) GLOBAL 

  

( X )MENOR PREÇO: Intervalo de lances: R$ 0,01 

 

 (      ) MAIOR DESCONTO: Intervalo de % 

 CRITÉRIO DE  JULGAMENTO 

E INTERVALO DE DIFERENÇA 

ENTRE OS LANCES 

 

 

 

 

CONSÓRCIO 

( ) Poderão participar empresas em consórcio, observadas as normas 

constantes no item 7.8 e seussubitens da Parte Geral deste Edital. 

( X ) Não poderão participar desta licitação consorcio de empresas, 

qualquer que seja a sua forma de constituição.A vedação a participação de 

consórcio neste certame 

justifica-se diante da natureza do objeto licitado, o qual apresenta 

natureza comum, podendo ser ofertado por um número amplo de 

potenciais participantes, inclusive empresas de pequeno e médio porte 

que em sua maioriaapresentam o mínimo exigido no tocante a 

qualificação técnica e econômico-financeira, não implicando em 

qualquer limitação quanto a competitividade. 

 

VALIDADE DA PROPOSTA 

A proposta comercial terá validade mínima de 90 (noventa) dias, a 

contar da data da abertura da sessão pública. 

MODO DE DISPUTA ( X ) ABERTO 

(     ) ABERTO E FECHADO 

 

DEMAIS DOCUMENTOS 

EXIGIDOS NA PROPOSTA 

A entrega/prestação do objeto desta licitação deverá ser no prazo 

máximo de 05 (cinco) dias a partir do recebimento da Ordem de 

Fornecimento ou em outro prazo fixado na Ordem de Fornecimento. 
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CAPITAL SOCIAL OU 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

( ) Comprovante, na forma da lei, de registro ou arquivamento na Junta 

Comercial ou no Cartóriocompetente, conforme o caso, do: 

( ) patrimônio líquido mínimo equivalente a 10% (dezpor cento) do 

valor total estimado da contratação ou doitem pertinente, caso a licitante 

que apresentar índice econômico igual ou inferior a 01 (um) em qualquer 

dos índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente. 

( ) capital social mínimo equivalente a 10% (dez por cento) do valor 

total estimado da contratação ou do itempertinente, caso a licitante que 

apresentar índice econômico igual ou inferior a 01 (um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente. 

( ) patrimônio líquido mínimo equivalente a 10% (dez por cento) do 

valor total estimado da contratação ou doitem pertinente. 

( ) capital social mínimo equivalente a 10% (dez por cento) do valor 

total estimado da contratação ou do itempertinente. 

( X ) Não haverá exigência quanto à comprovação de capital social 

mínimo ou patrimônio líquido mínimo. 

 

 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

( X ) Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em 

características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta 

licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestados 

fornecidos porpessoas jurídicas de direito público ou privado. 

 

APRESENTAÇÃO DE 

AMOSTRAS: 

( X ) NÃO 

( ) SIM – Prazo para entrega da amostra: _ dias úteis, acontar da 

convocação, conforme item  do Termo de 

Referência. 

VISITA TÉCNICA: ( X ) NÃO 

(   ) SIM, na forma do item do Termo de Referência. 

 

ANEXOS 

Integram este Edital, e dele fazem parte, os Anexos mencionados na 

Parte Geral deste edital. 

OBSERVAÇÕES  

 

 

PARTE GERAL 

 

SEÇÃO I - DO OBJETO 

 

1.1 O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição do objeto descrito no 

campo DADOS DO CERTAME deste Edital, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 

no Anexo I – Termo de Referência. 

1.2 Havendo divergência entre as especificações deste objeto descritas no Sistema Eletrônico de 

Compras da Bolsa de Licitações do Brasil (BLL COMPRAS) e as especificações constantes deste 

Edital, serão consideradas como válidas as do Edital, sendo estas a que os licitantes deverão se ater 

no momento da elaboração da proposta. 

1.3 A Parte Específica determinará a forma de apresentação das propostas, que poderá ser daseguinte forma: 

 

MENOR PREÇO POR GRUPO (grupo de itens): Para esta forma de apresentação das propostas faculta-se ao 

licitante a participação em quantos grupos forem de seu interesse, devendo oferecer proposta para todos os 

itens que o compõem. 

 

MENOR PREÇO POR ITEM: Para esta forma de apresentação de propostas faculta-se aolicitante a participação 
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em quantos itens for de seu interesse. 

 

MENOR PREÇO POR GRUPO e POR ITEM: Para esta forma de apresentação depropostas faculta-se ao 

licitante a participação em quantos grupos e itens forem de seu interesse. 

Em se tratando de GRUPO, o licitante deverá oferecer proposta para todos os itens que ocompõem. 

 

1.4 CRITÉRIO DE JULGAMENTO. 

 

1.4.1 A Parte Específica determinará o critério de julgamento empregado na seleção da proposta mais 

vantajosa para a administração, que poderão ser menor preço ou maior desconto. 

 

1.4.2 A Parte Específica também determinará o intervalo mínimo de diferença de valores ou depercentuais 

entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto emrelação ao lance que cobrir a 

melhor oferta. 

 

SEÇÃO II - RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

2.1  No campo DADOS DO CERTAME deste Edital e no Anexo I – Termo de Referência – constam o 

valor total da contratação. 

 

2.2 As despesas decorrentes da contratação do objeto do presente processo licitatórias correrão à conta de 

recursos: FPM; ICMS; FMAS; FMS; PAB; PSF; EDUCAÇAO 15% e 40%; PNATE; QSE; PSE; AFM; 

FUS; ATENÇÃO BÁSICA; BL GBF FNAS; BL PSB FNAS; BL GSUAS FNAS; AFM; CONTA 

MOVIMENTO; TRIBUTOS; EMENDA 29 e outros recursos próprios. 

 

SEÇÃO III - DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 

3.1 Poderão participar deste Pregão as interessadas estabelecidas no País, que satisfaçam as condições e 

disposições contidas neste Edital e nos seus Anexos, inclusive quanto à documentação, que desempenhem 

atividade pertinente e compatível com o objeto deste Pregão, previamente credenciadas no Sistema Eletrônico de 

Compras da Bolsa de Licitações do Brasil(BLL COMPRAS) - e no sítio https://bll.org.br 

3.2 Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão deverão dispor de chave 

de identificação e senha pessoal, informando-se a respeito do funcionamento e regulamento do sistema. 

3.3 A licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como 

firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação 

por eventuais danos decorrentes de uso indevido dascredenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.4 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 

representante legal e presunção de sua capacidade técnica para realização das transaçõesinerentes a este Pregão. 

Informações complementares sobre o credenciamento poderão ser obtidas pelo Email: contato@bll.org.br, ou 

através do sítio:  https://bll.org.br 

3.5 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o 

produto/veículo/veículo rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos 

da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

 

3.6 Não poderão participar deste Pregão: 

 

3.6.1 Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente; 

que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e 

https://bll.org.br/
mailto:contato@bll.org.br
https://bll.org.br/
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responder administrativa ou judicialmente; 

3.6.2 que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissoluçãoou liquidação; 

3.6.3 Nos casos em que o empresário esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, poderá participar desde 

que apresente o plano de recuperação homologado em juízo. 

3.6.4 Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 9º da Lei nº 14.133/21; 

 

3.7 Entende-se por “participação indireta” a que alude o art. 9º da Lei nº 14.133/21 a participação no certame de 

empresa em que uma da s pessoas listadas no mencionado dispositivo legal figure como sócia, pouco importando 

o seu conhecimento técnico acerca do objeto da licitação ou mesmo a atuação no processo licitatório. 

3.8 Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham diretores, 

sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, 

exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum; 

3.9 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 

746/2014- TCU-Plenário). 

 

3.10 Caso a Parte Específica deste Edital permita a participação de empresas em consórcio, deverão ser 

observadas as seguintes normas: 

3.10.1 Deverá ser comprovada a existência de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, 

após declaração do vencedor, com indicação da empresa-líder que deverá atender às condições de liderança 

estipuladas no edital e será representante das consorciadas perante aAdministração; 

3.10.2 Cada empresa consorciada deverá apresentar a documentação de habilitação exigida no atoconvocatório;  

3.10.3 A capacidade técnica do consórcio será representada pela soma da capacidade técnica das empresas 

consorciadas; 

3.10.4 Para fins de qualificação econômico-financeira, cada uma das empresas deverá atender aos índices contábeis 

definidos no edital e quanto ao capital social exigido, deverá ser comprovado pelo somatório dos capitais das empresas 

consorciadas, na proporção de sua respectiva participação. 

 

3.11 O capital do consórcio será calculado da seguinte forma: 

 

3.11.1 Cada percentual de participação será multiplicado pelo capital social mínimo; 

3.11.2 Os resultados assim obtidos serão comparados com os respectivos capitais de cada um dosmembros do 

consórcio, que deverão, individualmente, comprovar capital maior ou igual ao valor obtido no subitem 7.8.4. 

3.11.3 As empresas consorciadas não poderão participar, na mesma licitação, de mais de um consórcio ou 

isoladamente; 

3.11.4 As empresas consorciadas serão solidariamente responsáveis pelas obrigações do consórcio nas fases 

de licitação e durante a vigência do contrato; 

3.11.5 No consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras, a liderança caberá, obrigatoriamente, a empresa 

brasileira, observado o disposto no item 7.8.1; 

3.11.6 Antes da celebração do contrato, deverá ser promovida à constituição e o registro do consórcio. 

 

SEÇÃO IV - DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1 A licitante deverá encaminhar proposta, concomitantemente com os documentos dehabilitação exigidos neste 

Edital, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e horário marcado para abertura da sessão 

pública, quando então encerrar-se-á automaticamentea fase de recebimento de propostas e dos documentos de 

habilitação. 

4.2 A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor com no máximo 2 (duas) 

casas decimais após a virgula ou percentual de desconto, já considerados e inclusos todos os tributos, fretes, 

tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto,na forma definida na Parte Específica deste Edital. 

4.3 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação dehabilitação, ainda que 

haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art.43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

4.4 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que 
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somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

4.5 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 

disponibilizados para avaliação do Agente de contratação(pregoeiro) e para acesso público após o encerramento 

do envio de lances. 

4.6 As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico. 

4.7 Qualquer elemento que possa identificar a licitante importa desclassificação da proposta, sem prejuízo das sanções 

previstas nesse Edital. 

4.8 Até a abertura da sessão pública, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta e os documentos de 

habilitação anteriormente encaminhados. 

4.9 As propostas terão validade de 90 (noventa) dias, contados da data de abertura da sessão pública estabelecida 

neste Edital, salvo disposição em contrário na Parte Específica do Edital. 

4.10 Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam as licitantes liberadas 

dos compromissos assumidos. 

4.11 A entrega da proposta e dos documentos de habilitação, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o 

presente edital, implicará na plena aceitação, por parte dos interessados, das condições nele estabelecidas. 

4.12 Objetivando agilizar a formalização do contrato, o proponente deverá informar na proposta ajustada enviada após 

a fase de lances, o nome do representante que assinará o contrato, bemcomo o n° do seu RG e CPF, sendo que no 

ato da assinatura, deverá ser apresentada fotocópiaautenticada de documento hábil que comprove sua legitimidade. 

 

SEÇÃO V - DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 

5.1 A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Agente de contratação(pregoeiro), ocorrerá na 

data e na hora indicadas no preâmbulo deste Edital, no sítio https://bll.org.br/. 

5.2 Os fornecedores deverão permanecer logados e aguardando o início dos trabalhos por atémeia hora (30 trinta 

minutos) além do horário estipulado para início da sessão. Após esse prazo não havendo início da sessão a 

mesma deverá ser remarcada com ampla divulgação. 

5.3 Aberta a sessão pública virtual do certame, as propostas de preços serão irretratáveis, não se admitindo 

retificações ou alterações nos preços ou nas condições estabelecidas, salvo quanto aos lances ofertados, na fase própria 

do certame. 

5.4 Após a abertura da sessão pública virtual não caberá desistência da proposta, salvo por motivo justo, 

decorrente de fato superveniente e aceito pelo Agente de contratação(pregoeiro). 

5.5 O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, 

assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

5.6 Durante a sessão pública, a comunicação entre o Agente de contratação(pregoeiro) e as licitantes ocorrerá 

exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

5.7 Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando 

responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida 

pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.8 É obrigação do licitante o retorno aos trabalhos na hora e data designadas após a suspensão da sessão. A 

suspensão da sessão, data e hora de retorno serão comunicadas a todos através do Chat e quando possível também 

será realizada a suspensão da sessão via sistema. 

 

SEÇÃO VI - DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

6.1 O Agente de contratação(pregoeiro) verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 

6.2 O Agente de contratação(pregoeiro) deverá suspender a sessão pública do Pregão quando constatar que a avaliação 

da conformidade das propostas, irá perdurarpor mais de um dia. 

6.3 Após a suspensão da sessão pública, o Agente de contratação(pregoeiro) enviará, via chat, mensagens às licitantes 

informando a data e o horário previstos para o início da oferta de lances. 

6.4 Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances. 

6.5 O Agente de contratação(pregoeiro) não poderá desclassificar propostas em razão da oferta de valores acima 
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do preço inicialmente orçado pela Administração na etapa anterior à formulação de lances (AcórdãoTCU n.º 

934/2007- 1.ª Câmara). 

 

SEÇÃO VII - DA FORMULAÇÃO DE LANCES 

7.1  Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances sucessivos, exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do horário e valor consignados no registro de cada 

lance. 

7.2 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.3 A licitante somente poderá oferecer lance inferior ou percentual de desconto superior ao último por ela ofertado 

e registrado no sistema e conforme as regras estabelecidas no edital sobrelances de valores ou de desconto, bem 

como os intervalos mínimos de diferença. 

7.4 Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance 

registrado, mantendo-se em sigilo a identificação do ofertante. 

7.5 Em caso de empate, prevalecerá o lance recebido e registrado primeiro. 

7.6 Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total 

responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualqueralteração. 

7.7 Durante a fase de lances, o Agente de contratação(pregoeiro) poderá excluir, justificadamente, lance cujo 

valor seja manifestamente inexequível. 

7.8 Se ocorrer a desconexão do Agente de contratação(pregoeiro) no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico 

permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

7.9 No caso de a desconexão do Agente de contratação(pregoeiro) persistir por tempo superior a 10 (dez) 

minutos, a sessão do Pregão será suspensa automaticamente e terá reinício somente após comunicação expressa 

aos participantes no sítio https://bll.org.br/. 

 

7.8 A Parte Específica definirá o modo de disputa, que poderá ser: 

 

7.9 Modo de Disputa Aberto: 

7.9.1 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico quando o modo de disputa for “aberto”, apresentação 

de lances públicos e sucessivos pelos licitantes, com prorrogações. 

7.9.2 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração 

da sessão pública. 

7.9.3 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de doisminutos e ocorrerá 

sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 

intermediários. 

7.9.4 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente. 

7.9.5 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o Agente de 

contratação(pregoeiro), assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública 

de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

 

7.10 Modo de Disputa Aberto e Fechado: 

7.10.1 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto efechado”, em que os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

7.10.2 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema 

encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até dez 

minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual seráautomaticamente encerrada a recepção de lances. 

7.10.3 Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de 

valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àquela possam ofertar um lance final e 

fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até oencerramento deste prazo. 

7.10.4 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores 

http://www.comprasnet.gov.br/
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lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual 

será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.10.5 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo a 

ordem crescente de valores. 

7.10.6 Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, haverá o reinício da etapa 

fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e 

fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.11 Poderá o Agente de contratação(pregoeiro), auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício 

da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de 

habilitação. 

7.12 O intervalo de diferença entre os lances será definido na Parte Específica. 

 

SEÇÃO VIII - DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DEPEQUENO PORTE 

8.1 Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por microempresa ou 

empresa de pequeno porte, e houver proposta de microempresa ou empresa de pequeno porte que seja igual ou até 

5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem classificada, proceder-se-á da seguinte forma: 

 

8.1.1 A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no prazode 5 (cinco) minutos, 

contados do envio da mensagem automática pelo sistema, apresentar uma última oferta, obrigatoriamente inferior 

à proposta do primeiro colocado, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias e observado o valor 

estimado para a contratação, será adjudicado em seu favor o objeto deste Pregão; 

8.1.2 Não sendo vencedora a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada, na forma da 

subcondição anterior, o sistema, de forma automática, convocará as licitantes remanescentes que porventura se 

enquadrem na situação descrita nesta condição, naordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

8.1.3 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou empresas depequeno porte que se 

encontrem no intervalo estabelecido nesta condição, o sistema fará um sorteio eletrônico, definindo e convocando 

automaticamente a vencedora para o encaminhamento da oferta final do desempate; 

8.1.4 A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco) minutos, controlados pelo Sistema, 

decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementarn.º 123/2006; 

8.1.5 Na hipótese de não contratação nos termos previstos nesta Seção, o procedimento licitatório prossegue 

com as demais licitantes. 

 

SEÇÃO IX - DA NEGOCIAÇÃO 

9.1 O Agente de contratação(pregoeiro) poderá encaminhar contraproposta diretamente à licitante que tenha 

apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento, o valor estimado para a contratação e as 

demais condições estabelecidas neste Edital. 

9.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes. 

 

SEÇÃO X – DO JULGAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

10.1 A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar a proposta de preço 

adequada ao último lance, em arquivo único, no prazo de 02 (duas) horas, contado da convocação efetuada pelo 

Agente de contratação(pregoeiro) por meio da opção “Enviar Anexo” no Sistema Eletrônico de Compras da Bolsa 

de Licitações do Brasil (BLL COMPRAS). Não será permitido o encaminhamento por e-mail, exceto se 

expressamente determinado pelo Agente de contratação(pregoeiro). 

10.2 A Proposta de Preços deverá ser enviada devidamente preenchida, em um único arquivo, para leitura, 

preferencialmente, em programas de informática comuns, tais como, “Word”, “Excel”, “Adobe Reader” ou 

“BROffice”, podendo ainda ser compactado a critério do licitante. 

10.3 Os documentos remetidos por meio da opção “Enviar Anexo” do Sistema Eletrônico de Compras da Bolsa de 

Licitações do Brasil (BLL COMPRAS) poderão ser solicitados em original ou por cópia autenticada a qualquer 

momento, em prazo a ser estabelecido pelo Agente de contratação(pregoeiro). 
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10.4 Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados: Município de JOCA 

MARQUES - PI, situada à Rua Edilberto Marques, nº 620, Centro. 

10.5 Demais documentos e/ou exigências estarão dispostos na Parte Específica deste Edital. 

10.6 A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada nesta seção, será 

desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital. 

10.7 O Agente de contratação(pregoeiro) examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade do 

preço ofertado com o valor estimado e à compatibilidade da proposta com as especificações técnicasdo objeto. 

10.8 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo fixado 

(Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

10.9 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor 

zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda 

que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais 

e instalações de propriedadedo próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

10.10 O Agente de contratação(pregoeiro) poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal 

do Órgão Requisitante ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar suadecisão. 

10.11 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao 

saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no 

mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrênciaserá registrada em ata; 

10.12 O Agente de contratação(pregoeiro) poderá convocar o licitante para enviar documento digital 

complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, em prazo indicado no Chat, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

10.13 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Agente de contratação(pregoeiro) por solicitação justificada do 

licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Agente de contratação(pregoeiro). 

10.14 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Agente de contratação(pregoeiro), destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além 

de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio 

eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Agente de contratação(pregoeiro), sem 

prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

10.15 Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive financiamentos 

subsidiados ou a fundo perdido. 

10.16 Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com 

os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade da licitante, para os quais 

ela renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração. 

 

SEÇÃO XI - DA HABILITAÇÃO 

11.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, o Agente de contratação(pregoeiro) verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou 

a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 

11.2    Sistema Eletrônico de Compras da Bolsa de Licitações do Brasil (BLL COMPRAS); 

11.3 Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes- 

apf.apps.tcu.gov.br/). 

11.4 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seusócio majoritário, por força 

do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sançõesimpostas ao responsável pela prática de ato de 

improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa 

jurídica da qual seja sóciomajoritário. 

11.5 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 

gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas. 

11.6 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 
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dentre outros. 

11.7 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

11.8 Constatada a existência de sanção, o Agente de contratação(pregoeiro) reputará o licitante inabilitado, por 

falta de condição de participação. 

11.9 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para 

aceitação da proposta subsequente. 

11.10 É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do Sistema Eletrônico de Compras 

da Bolsa de Licitações do Brasil (BLL COMPRAS) para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, 

ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

11.11 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Agente de contratação(pregoeiro) lograr êxito em encontrar a(s) 

certidão(ões) válida(s). 

11.12 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação 

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, 

via sistema, no prazo “designado pelo Agente de contratação(pregoeiro)”, sob pena de inabilitação. 

11.13 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 

documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

11.14 Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados para o Município 

de JOCA MARQUES – PI, situada à Rua Edilberto Marques, nº 620, Centro.  

11.15 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente 

permitidos.Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a 

filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nomeda matriz. 

11.16 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 

pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização dorecolhimento dessas 

contribuições. 

11.17  Ressalvado o disposto no item 8.5, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a 

documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

 

11.18 Habilitação jurídica: 

11.18.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 

11.18.2 Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 

sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

11.18.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

11.18.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 

sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

11.18.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

11.18.6 No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; No caso de empresa ou 

sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;  

11.18.7 No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou autorização para 

funcionamento expedido pelo órgão competente.  

11.18.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva; 
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11.19 Regularidade fiscal e trabalhista: 

 

 11.19.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;  

11.19.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria- Geral da Fazenda Nacional 

(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do 

Secretário da Receita Federal doBrasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

11.19.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  

11.19.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

11.19.5 prova de inscrição no cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, relativo ao domicílio ou sede da 

licitante, se houver, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objetodesta licitação; 

11.19.6 prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, emitida até 30 (trinta) 

dias antes da data de entrega, quando não vier expresso o prazo de validade, mediante apresentação da Certidão 

Negativa de Débitos e da Dívida Ativa;  

11.19.7 prova de Regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, emitida até 30 (trinta) dias 

antes da data de entrega, quando não vier expresso o prazo de validade, mediante a Certidão Negativa de Débitos 

Municipais relativos a Certidão Negativa deDébitos Municipais e a Dívida Ativa relativo ao ISS/TLF; 

11.19.8 quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, II, da Lei Complementar n. 123, de 2006, a licitante 

melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas 

e/ou empresas de pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda que exista 

alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização previsto no art. 4º, §1º do Decreto nº 8.538, de 2015.  

 

11.20 Qualificação Econômico-Financeira: 

 

11.20.1 certidão negativa de falência, recuperação judicial e extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede do 

licitante, com data não excedente a 30 (trinta) dias de antecedência da data de apresentação da documentação de 

habilitação, quando não estiver expresso o prazo de validade. 

11.20.2 No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a 

comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi homologado judicialmente, na forma do art. 58, da 

Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais 

requisitos de habilitação.  

11.20.3 É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social. Caso o licitante seja 

cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria contábil- financeira, conforme dispõe o 

artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida 

pelo órgão fiscalizador. 

 

 11.21 A Parte Específica discriminará a exigência ou não de Patrimônio Líquido ou CapitalSocial; Certidão 

Negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica. 

 

11.22 Qualificação Técnica: 

11.22.1 As exigências de qualificação técnica dos licitantes serão aquelas discriminadas na Parte Específica 

deste Edital. 

 

11.23 Outras Comprovações: 

11.23.1 Declaração da licitante, elaborada em papel timbrado e subscrita por seu representante legal, de que se encontra em 

situação regular perante o Ministério do Trabalho, conforme exigência do art. 7º, XXXIII da Constituição Federal. 

11.23.2 Certificado de Posto Revendedor, emitido pela ANP 
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11.23.3 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante qualificada 

como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as 

demais exigências do edital. 

11.23.4 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 

11.23.5 A pequena ou micro empresa deverá apresentar toda a documentação exigida para comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que contenha alguma restrição ou esteja com a validade vencida e, caso seja declarada 

vencedora, ser-lhe-á assegurado o prazo de 5 (cinco) dias para saneamento do defeito. 

11.25.6 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal 

e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 

comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, 

quando requerida pela licitante,mediante apresentação de justificativa. 

11.25.7 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do 

licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação das licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de 

pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o 

mesmo prazo para regularização. 

 

11.25.8 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Agente de 

contratação(pregoeiro) suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da 

mesma. 

11.25.9 Será inabilitado a licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 

dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido nesteEdital. 

11.25.9 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá 

nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, 

de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecidapara aceitação da proposta subsequente. 

11.25.10 A licitante provisoriamente vencedora em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará 

obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando asexigências do item em que 

venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da 

aplicação das sanções cabíveis. 

 

11.25.11 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de 

menor(es) valor(es), cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitaçãoda licitante nos remanescentes. 

 

11.25.12 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, a licitante será declarada 

vencedora. 

 

SEÇÃO XII - DA VISITA TÉCNICA 

 

12.1 A exigência de visita técnica será discriminada na Parte Específica deste Edital. 

12.2 O atestado de vistoria, caso exigido, poderá ser substituído por declaração emitida pelo licitante em que 

conste, alternativamente, que conhece as condições locais para execução do objeto, ou que tem pleno conhecimento 

das condições e peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, assumindo total responsabilidade por este fato e 

que não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem desavenças técnicas ou financeiras com a 

contratante. 

 

SEÇÃO XIII - DO RECURSO 

 

13.1 Declarada a vencedora, o Agente de contratação(pregoeiro) abrirá prazo de 10 (dez) minutos, durante o 

qual qualquer licitante poderá, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar 

suaintenção de recurso. 
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13.2 A falta de manifestação no prazo estabelecido autoriza o Agente de contratação(pregoeiro) a adjudicar o objeto 

à licitante vencedora. 

13.3 O Agente de contratação(pregoeiro) examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando- 

a, em campo próprio do sistema. 

13.4 A licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso, em campo próprio do 

sistema, no prazo de 3 (três) dias corridos, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas a apresentar 

contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará a correr do término do prazo da recorrente. 

13.5 Para efeito do disposto no § 4.º do artigo 165 da Lei n.º 14.133/21, fica à vista dos autos do processo 

administrativo em epígrafe, franqueada aos interessados. 

13.6 As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pelo Agente de contratação(pregoeiro) serão 

apreciados pela autoridade competente. 

13.7 O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 

SEÇÃO XIV - DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 

14.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 

 

14.2 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública 

precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em queserão repetida os atos anulados e os que 

dele dependam. 

14.3 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor 

não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e 

trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006, serão adotados os procedimentos imediatamente 

posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

14.4 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

14.5 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), de acordo com a fase do procedimento 

licitatório. 

14.6 A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados contidos no Sistema Eletrônico de 

Compras da Bolsa de Licitações do Brasil (BLL COMPRAS), sendo responsabilidade do licitante manter seus 

dados cadastrais atualizados. 

 

SEÇÃO XV - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

15.1 O objeto deste Pregão será adjudicado pelo Agente de contratação(pregoeiro), salvo quando houver recurso, 

hipótese em que a adjudicação caberá à autoridade competente para homologação. 

15.2 A homologa ção deste Pregão compete a Autoridade Competente do Órgão Requisitante. 

15.3 A licitante vencedora do item/grupo deverá providenciar o seu cadastramento junto ao Setor de Cadastro da 

Central Permanente de Licitação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da Adjudicação, objetivando-se 

agilizar os procedimentos de Contratação/Emissão de Nota de Empenho. 

 

SEÇÃO XVI - DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

16.1 Depois de homologado o presente certame, o fornecedor beneficiário será convocado para assinatura do contrato, 

dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado da data do recebimentodo documento oficial de convocação, sob pena 

de decair o direito à contratação, sem prejuízodas sanções previstas neste Edital. 

16.2 Poderá ser acrescentada ao contrato a ser assinado qualquer vantagem apresentada pelo fornecedor 

registrado em sua proposta, desde que seja pertinente e compatível com os termos deste Edital. 

16.3 O prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando 

solicitado pelo fornecedor registrado durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo 

órgão Contratante. 

Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á por meio do Sistema Eletrônico de Compras da Bolsa de 

16.4 Licitações do Brasil (BLL COMPRAS) e de outros meios se a licitante vencedora mantém as condições de 

habilitação. 
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SEÇÃO XVII - DAS SANÇÕES 

17.1 A licitante será sancionada com o impedimento de licitar e contratar com o Município de JOCA MARQUES 

- PI e será descredenciado no cadastro de fornecedores da Prefeitura, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de 

multa de até 30% do valor estimado para a contratação edemais cominações legais, nos seguintes casos: 

 

17.1.1 Cometer fraude fiscal; 

17.1.2 Apresentar documento falso; 

17.1.3 Fizer declaração falsa; 

17.1.4 Comportar-se de modo inidôneo; 

17.1.5 Não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido; 

17.1.6  Não assinar o contrato no prazo estabelecido; 

17.1.7 Deixar de entregar a documentação exigida no certame; 

17.1.8 Não mantiver a proposta. 

 

117.2 Para os fins da Subcondição 63.4, reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos nos artigos 337-F, 337-H, 337-

I, 337-J, 337-K e 337-M, da Lei n.º 14.133/21 e a apresentação de amostra falsificada ou deteriorada. 

 

SEÇÃO XVIII - DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

 

18.1 Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa, física ou 

jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão mediante petição a ser enviada exclusivamente para o 

endereço eletrônico indicado no tópico “DADOS DOCERTAME”. 

18.2 Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do certame, exceto 

quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

18.3 Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados ao Agente de contratação(pregoeiro) até 3 (três) dias 

úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente para o endereço eletrônico indicado no 

tópico “DADOS DO CERTAME”, até as 13 horas, no horário oficial de Brasília- DF. 

18.4 Para a resposta dos esclarecimentos e o julgamento das impugnações o Agente de contratação(pregoeiro) 

será auxiliado pelo setor técnico competente. 

18.5 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

18.6 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo Agente de 

contratação(pregoeiro), nos autos do processo de licitação. 

18.7 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no mural do Sistema Eletrônico de Compras da 

Bolsa de Licitações do Brasil (BLL COMPRAS) e no site www.tce.pi.gov,br e vincularão osparticipantes e a 

Administração. 

 

SEÇÃO XIX - DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DOS PRODUTO/ITENS 

 

19.1 Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência, 

Anexo I, do presente Edital. 

 

SEÇÃO XX - DAS OBRIGAÇÕES 

 

20.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência, Anexo I, do 

presente 

Edital. 

 

SEÇÃO XXI - DO PAGAMENTO 

21.1 As condições de pagamento estão previstas no Termo de Referência, Anexo I, do presente Edital. 
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SEÇÃO XXII - DISPOSIÇÕES FINAIS 

22.1 A Autoridade Competente do Órgão Requisitante compete anular este Pregão por ilegalidade, de ofício ou 

por provocação de qualquer pessoa, e revogar o certame por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de 

fato superveniente, mediante ato escrito e fundamentado. 

22.2 A anulação do Pregão induz à do contrato. 

22.3 As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o 

direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato. 

22.4 É facultado ao Agente de contratação(pregoeiro) ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, 

promoverdiligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 

informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação. 

22.5 No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Agente de contratação(pregoeiro) poderá sanar 

erros ou falhas que não alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validadee eficácia para fins de 

classificação e habilitação. 

22.6 Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente indicados na proposta, eles serão 

considerados como aceitos para efeito de julgamento deste Pregão. 

22.7 Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação disponibilizada pela 

ICP- Brasil, nos termos da Medida Provisória n.º 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos 

verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se oenvio de documentos originais e cópias autenticadas em 

papel. 

22.8 Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei n.º 11.488, de 15 dejunho de 2007, 

todas as disposições relativas às microempresas e empresas de pequeno porte. 

22.9 Nos casos de divergência ou dúvida entre o texto do TERMO DE REFERÊNCIA e o textodo Edital, prevalecerá, 

no julgamento objetivo das propostas e documentos, o texto do Edital. 

22.10 Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência da administração, 

sem prejuízo do disposto na Lei n.º 14.133/21. 

22.11 Este Edital será fornecido a qualquer interessado, através  dos  sítios  https://bll.org.br/ e 

https://sistemas.tce.pi.gov.br/licitacoesweb/. 

22.12 Os licitantes ficam informados sobre os termos da Lei n.º 12.846, de 1.º de agosto de 2013 (Lei 

Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos 

lesivos contra a Administração Pública, em especial, ao constante no art. 5.º, inciso IV, correspondente aos 

procedimentos licitatórios, indicando que qualquer indício de conluio, ou de outra forma de fraude ao certame, 

implicará aos envolvidos as penalidades previstas no mencionado diploma legal. 

22.13 Em se tratando de certame que seja para aquisição de bens de natureza divisível, que possua cota de até 

vinte e cinco por cento do objeto para a contratação de microempresas e empresas de pequeno porte: 

 

22.13.1 Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota 

principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro 

colocado da cota principal. 

22.13.2 Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá ocorrer 

pelo menor preço. 

22.14 Nas licitações por Sistema de Registro de Preço ou por entregas parceladas, o instrumento convocatório deverá 

prever a prioridade de aquisição dos produto/veículo/veículos das cotas reservadas, ressalvados os casos em que a 

cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou ascondições do pedido, justificadamente. 

 

SESSÃO XXIII - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

23.1 Homologado o resultado da licitação, o(s) licitante(s) habilitado(s) será(ão) convocado(s) para assinar a Ata 

de Registro de Preços, dentro do prazo e condições estabelecidos neste edital. 

23.2 A convocação dar-se-á mediante notificação publicada no Órgão Oficial do Município e encaminhada ao 

endereço de correio eletrônico informado pelo licitante em sua proposta de preços, facultando-se ainda a 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
https://sistemas.tce.pi.gov.br/licitacoesweb/


 

Av. Edilberto Marques, n.º 620 – Centro – CEP: 64.165-000 – E-mail: pjocamarques@hotmail.com 

 

utilização de outros meios, a critério do Município de Joca Marques – PI. 

23.4 O convocado terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir da convocação, para providenciar a 

assinatura da Ata de Registro de Preços. 

23.5 Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo proponente vencedor 

durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado, aceito pelo Município de Joca Marques -PI. 

23.6 Na hipótese de envio da Ata de Registro de Preços por correspondência a contagem do prazo terá como 

marco inicial a entrega do instrumento ao destinatário. 

23.7 Informações poderão ser obtidas na comissão de licitação, no endereço indicado no preâmbulo deste edital, 

ou por meio de mensagem ao endereço de correio eletrônico. 

23.8 A recusa injustificada do proponente vencedor em assinar a Ata de Registro de Preços dentro do prazo 

estabelecido neste instrumento o sujeitará à aplicação das penalidades previstas no neste edital, podendo o 

Município convidar, sucessivamente, por ordem de classificação, os demais licitantes, após comprovação de 

compatibilidade da proposta e da habilitação. 

23.9 O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, improrrogáveis, sendo contado a partir 

da data de sua assinatura. 

23.10 No ato da assinatura da ata de registro de preços, o licitante deverá entregar a Declaração de Integridade e 

Ética - Lei Anticorrupção n°12.846/2013, conforme modelo do anexo VI. 

 

SESSÃO XXIV -DA FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

24.1 A contratação com os fornecedores registrados será formalizada por intermédio de instrumento contratual, 

emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme art. 95, 

inciso II da Lei n.º 14.133/21. 

24.2 O adjudicatário terá o prazo de 5 (dias) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar 

o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 

Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 

Edital. 

24.3 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no 

reconhecimento de que: 

 

24.3.1 Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 

disposições da Lei nº 14.133/21; 

24.3.2 A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

24.4 A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 da Lei nº 

14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

24.5 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses prorrogável conforme previsão no instrumento 

contratual ou no termo de referência. 

24.6 Previamente à contratação a Administração realizará consulta para identificar possível suspensão temporária 

de participação em licitação, no âmbito do órgão, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 

ocorrências impeditivas indiretas. 

24.7 Na hipótese de irregularidade fiscal, o contratado deverá regularizar a sua situação no prazo de até 05 

(cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexo. 

24.8 No caso de formalização do instrumento de Contrato o preço estabelecido será fixo e irreajustável, porém 

poderá ser corrigido anualmente mediante requerimento da contratada, após o interregno mínimo de um ano, 

contado a partir da data limite para a apresentação da proposta, pela variação do índice IPCA - Índice Nacional 

de Preços ao Consumidor Amplo ou outro que vier a substituí-lo. 

 

SESSÃO XXV - DA REVISÃO DOS PREÇOS E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO 

25.1 A revisão do preço original da Ata de Registro de Preços dependerá da efetiva comprovação do 

desequilíbrio, das necessidades justificadas, dos pronunciamentos dos setores técnico e jurídico e da aprovação da 

autoridade competente. 

Caso, no decorrer da vigência da Ata de Registro de Preços, haja supressão ou aumento de preços será permitido 
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o reequilíbrio econômico-financeiro, conforme previsão. 

25.2 Comprovado o desequilíbrio, a revisão dos preços registrados poderá ser efetuada por iniciativa da 

Administração ou mediante solicitação da detentora da ata, desde que sejam apresentadas as devidas 

justificativas fundamentadas. 

25.3 Em qualquer hipótese os preços decorrentes de revisão não ultrapassarão os praticados no mercado, 

mantendo-se a relação entre o valor originalmente registrado. 

25.4 Para se habilitar à revisão dos preços o interessado deverá formular pedido dirigido a Prefeita Municipal, 

mediante requerimento protocolado, no prazo de até 10 (dez) dias contados da data da ocorrência do fato 

motivador do desequilíbrio, devidamente fundamentado, e acompanhado dos seguintes documentos: 

25.5 Planilha analítica de composição do novo preço, com os mesmos elementos formadores dos preços 

originalmente registrados, devidamente assinada sobre carimbo da empresa, conforme Decreto Municipal n.º 

20/17. 

25.6 Cópia autenticada da (s) Nota (s) Fiscal (is) do (s) elemento (s) formador (es) do novo preço. 

25.7 Sendo procedente o requerimento da detentora, o equilíbrio econômico financeiro será concedido a partir da 

data de protocolo do pedido. 

25.8 A detentora não poderá interromper a entrega e/ou execução do objeto da Ata de Registro de Preços durante 

o período de tramitação do processo de revisão dos preços. 

 

SEÇÃO XXVI - DOS ANEXOS 

26.1 Integram este Edital, e dele fazem parte integrante, os seguintes Anexos, além de outros porventura 

mencionados na Parte Específica deste Edital: 

 

Anexo I - Termo de Referência; 

Anexo II - Minuta do Contrato; 

Anexo III - Declaração de Inexistência de empregados menores, de idoneidade e de inexistência de fatos 

impeditivos 

Anexo IV - Declaração de Enquadramento 

Anexo V - Carta Proposta 

Anexo VI - Minuta de Ata de Registro de Preços 

SEÇÃO XXVIII - DO FORO 

As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão 

processadas e julgadas no Foro da Comarca de JOCA MARQUES, Estado do Piauí, com exclusão de qualquer outro, 

por mais privilegiado que seja. 

 

JOCA MARQUES - PI, 22 de março de 2024. 

 

 

Cleiton Soares da Cunha 

Agente de contratação (Pregoeio)
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DO OBJETO: 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

Aquisição de combustível objetivando atender as necessidades do município de Joca Marques e suas Secretarias. 

Durante o ano de 2024, de acordo com as especificações e quantitativos relacionados neste Termo de Referência. 

 

DA JUSTIFICATIVA: 

A aquisição é necessária para o abastecimento da frota de veículos da Prefeitura Municipal de Joca Marques para 

deslocamento dos servidores de suas unidades básicas no cumprimento de suas atividades finalísticas e, 

principalmente para dar suporte ao desempenho das atividades desenvolvidas por cada Órgão requisitante do 

fornecimento do objeto acima especificado. 

Facilitar e gerenciar o abastecimento dos veículos da PMJM, administrando e acompanhando as autorizações de 

abastecimento; disponibilizar aos diversos Órgãos da Prefeitura (Secretarias Municipais) atendimento rápido e 

eficaz. 

 

A frota da Prefeitura Municipal de Joca Marques é composta por 24 (Vinte e quatro) veículos, conforme abaixo 

relacionado, sendo que tal quantitativo e especificação poderão sofrer alterações em virtude da aquisição ou 

substituição de veículos: 

 

N° VEÍCULO PLACA ANO/MODEL

O 

COMBUSTIVEL 

1 CAMINHÃO BASCULANTE BRANCA OVW-4508 2013 DIESEL-S10 

 

2 

 

CAMINHÃO BASCULANTE AZUL-L1318 

 

NII-6126 

MOD: 

2009/2009 

 

DIESEL S-10 

 

3 

 

CAR -CAMINHÃO/TANQUE -2729 

 

OEC-1439 

MOD: 

2013/2013 

 

DIESEL S-10 

 

4 

 

FIAT PALIO - FIRE 

 

PII-2563 

ANO MOD: 

2015/2015 

ALCOOL/GASOL 

INA 

5 PAS/ ÔNIBUS AZUL ( PEQUENO) LVM-4290 2003 DIESEL S-10 

 

6 

 

ÔNIBUS - VW 15-190 EOD E.HD ORE 

 

OUA – 8891 

MOD: 

2012/2013 

 

DIESEL S-10 

 

7 

 

ÔNIBUS - VW/15.190 EOD E.HD ORE 

 

OUA - 8881 

MOD: 

2012/2013 

 

DIESEL S-10 

 

8 

 

ÔNIBUS - VW/IDUSCAR FOZ U - 15.190 

 

NIJ-3614 

MOD: 

2010/2011 

 

DIESEL S-10 

 

9 

TRATOR - MR/NEWHOLLAND WL W130 (PÁ 

CARREGADEIRA) 

 

- 

 DIESEL S-500/ 

DIESEL-S10 

10 HONDA/ NXR150 BROS KS NHZ-0037 2007 GASOLINA 
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11 MOTO – HONDA XLR 125 -  GASOLINA 

12 PATROL 120K CAT    

 

13 

 

TRATOR MASSEY FERGUSON 

 

- 

 DIESEL S-500/ 

DIESEL-S10 

14 RETROESCAVADEIRA -JCB -  DIESEL S-10 

 

15 

 

CHEVROLET/S10/AMBULÂNCIA LS DS4 

 

PIH 6610 

MOD: 

2014/2015 

DIESEL S-500/ 

DIESEL-S10 

16 CHEVROLET/S10 AB CAB DUPLA LT DD4A QRP-2805 MOD: 2017 DIESEL – S10 

 

17 

ESP/CAMINHONET/AMBULANCIA/FIAT/FIOR/ 

MODIFICAR/ABI 

  

2018/2018 

 

DIESEL – S10 

18 AMBULANCIA/S10 (GRANDE) -  DIESEL- S10 

 

19 

 

/PICK-UP L200 TRITON GLX D 

 

PIO-4197 

MOD: 

2016/2017 

 

DIESEL S-10 

 

20 

VAN PAS/MICROONIB/RENAULT/MASTER 

FRORM.ES 

  

2019/2020 

 

DIESEL – S10 

21 IVECO 35S14 –DAILY (SAMU) - - DIESEL-S10 

 

 

22 

VEÍCULO TIPO FURGÃO SIMPLES 

REMOÇÃO MOTORIZADA MÍNIMA 1.4 

ADAPTADA PARA AMBULÃNÇIA 

  

FIORINO: 

2022/2022 

 

 

GASOLINA 

 

23 

 

FIA 

T MOBI 

 MOBI: 

2022/2022 

 

GASOLINA 

24 AMBULÂNCIA TIPO A - SIMPLES REMOÇÃO 

TIPO PICK-UP 4X4 

   

 

DO AMPARO LEGAL: 

O presente Termo de Referência encontra-se consubstanciado na Lei nº  14.133/21 e suas alterações. 

 

DESCRIÇÃO DO OBJETO: 

4.1. DAS ESPECIFICAÇÕES DOS OBJETOS A SER LICITADOS 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANT UND V. UNIT V. TOTAL 

1 GASOLINA COMUM 100.000 LTS  

5,79 

 

579.000,00 

2 OLEO DIESEL S10 150.000 LTS 6,19  

928.500,00 
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DO VALOR ESTIMADO: 

5.1. O valor total dos itens para futura contratação estimado é de R$: 1.507,500(um milhão quinhentos e sete 

mil e quinhentos reais) 

DA AVALIAÇÃO DO CUSTO: 

6.1. O custo estimado da contratação e os respectivos valores foram apurados mediante pesquisa de preços 

praticados no mercado em anexo (cesta de preços). 

Concluímos que o valor de referência em questão está de  acordo com os preços  praticados nomercado. 

 

CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

As despesas correrão por conta de recursos oriundos, conforme segue: 

 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 

 

FONTE:  

02. 01.00 - GABINETE DO PREFEITO 

02.02.00 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJ. E FINANÇAS 

02.05.00 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

02.06.00 - FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESEN. DA EDUCAÇÃO BÁSICA – FUNDEB 

02.07.00 - SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS URBANÍSTICOS 

02.08.00 - SECRETARIA DE SAÚDE E SANEAMENTO 

02.09.00 - SECRETARIA DE SAÚDE E SANEAMENTO 

02.10.00 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

02.12.00 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL- FMAS 

02.14.00 - SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA 

PROJETO ATIVIDADE:  

04.121.0002.2002.0000- MANUTENÇÃO DO GABINETE DO PREFEITO 

04.122.0003.2004.0000- MANUTENÇÃO DA SEC. ADM. PLAN E FINANÇAS 

12.361.0006.2037.0000- MANUTENÇÃO DO PROGRAMA TRANSPORTE ESCOLAR 

12.361.0005.2053.0000 - MANUTENÇÃO, AQUIS. E CONSERVAÇÃO DE VEÍCULOS 

15.452.0014.2055.0000 - MANUTENÇÃO E ENCARGOS DO SERVIÇO URBANO 

10.301.0020.2061.0000 - ADMINISTRAÇÃO DA SEC. MUN. DE SAÚDE E SANEAMENTO 

10.301.0020.2019.0000 - MANUTENÇÃO DE OUTROS PROGRAMAS SAÚDE 

10.301.0020.2063.0000 - MANUTENÇÃO DO SISTEMA DE SAÚDE NO MUNICÍPIO 

10.301.0020.2067.0000 - MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS MANTIDOS PELO FMS 

08.244.0010.2024.0000 - MANUTENÇÃO E ADMINISTRAÇÃO DA SECRETARIA 

08.244.0010.2009.0000 - MANUTENÇÃO E ADMINISTRAÇÃO DO FMAS 

13.392.0009.2051.0000 - MANUTENÇÃO DE SECRETARIA DE CULTURA 

ELEMENTO DE DESPESA: 

3.3.90.30.00– MATERIAL DE CONSUMO 

 

FONTE DE RECURSO: 

FPM; ICMS; FMAS; FMS; PAB; PSF; EDUCAÇAO 15% e 40%; PNATE; QSE; PSE; AFM; FUS; ATENÇÃO 

BÁSICA; BL GBF FNAS; BL PSB FNAS; BL GSUAS FNAS; AFM; CONTA MOVIMENTO; TRIBUTOS; 

EMENDA 29 e outros recursos próprios. 

 

PRAZO / LOCAL DE ENTREGA 

 O abastecimento será contínuo e fracionado na sede município de acordo com as necessidades dos 

Órgãos da PMJM; 

 A Contratada se obrigará a realizar o abastecimento com os combustíveis em quantidades solicitadas, 

após a requisição emitida por cada Secretaria Municipal requisitante. A Contratada deverá estar apta a fornecer o 

produto imediatamente após a assinatura do contrato. 
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O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias contados da data de protocolização e aceitação pelo 

Contratante da Nota Fiscal / Fatura correspondente, devidamente atestada pelo Órgão requisitante. O pagamento 

da Nota Fiscal/Fatura fica condicionado ao cumprimento dos critérios de recebimento. 

e) Para habilitar-se ao pagamento a Contratada deverá protocolar na PMJM Nota Fiscal/Fatura, até o 5º (quinto) 

dia do mês subsequente ao mês de referência, especificando o abastecimento e seus correspondentes valores em 

moeda corrente nacional, devendo estar formalmente atestada pelo respectivo pelo Órgão requisitante da PMJM. 

f) Na elaboração da Nota Fiscal/Fatura correspondente, a Contratada fará constar o quantitativo total de litros 

consumidos, o somatório total dos valores correspondentes. 

 

CONDIÇÕES DE ENTREGA: 

O abastecimento será contínuo e fracionado na sede município de acordo com as necessidades dos Órgãos da 

PMJM; 

 

No ato da entrega o fornecedor deverá colher assinatura da pessoa responsável pelo recebimento do 

PRODUTO/ÍTENS qualquer alteração nos PRODUTO/ÍTENS observada durante o recebimento ou a posterior, 

que, venhama desclassificá-lo para o consumo, será objeto de troca, sem ônus para Prefeitura Municipal. 

 

DA INSPEÇÃO: 

O Responsável indicado pela contratante será responsável pela inspeção de recebimento dos produtos/ veículos. 

Qualquer alteração nos PRODUTO/ÍTENS observada durante a inspeção realizada no ato do recebimento que, 

venham a desclassificá-los para o uso, será objeto de troca, sem ônus para Prefeitura Municipal. 

 

UNIDADE FISCALIZADORA: 

 

Será designado pela Administração o Fiscal/Gestor do contrato que será responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização da sua execução, anotando em registro próprio as ocorrências relacionadas com o fornecimento do 

Objeto, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 11.1.1As decisões e 

providências que ultrapassarem a competência do Fiscal/Gestor do contrato deverão ser encaminhadas aos 

seus superiores em tempo hábil para adoção das medidas convenientes. 

O recebimento dos alimentos ficará a cargo da unidade requisitante dos PRODUTO/ÍTENS, através do 

Gestor/Fiscal do contrato ou servidor por ele designado, nos termos do Artigo 117 da Lei nº 14.133/21, cujo 

recebimento ocorrerá no local e hora determinado pela unidade requisitante, da seguinte forma, de acordo com o 

art. 140 da Lei nº 14.133/21: 

Consideram-se aceitos e aprovados os fornecimentos que, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados 

recebimento provisório e da entrega da Fatura/Nota Fiscal, que não sejam contestados pela CONTRATANTE, 

após a emissão da Ordem de Fornecimento e Nota de Empenho. Firmado pela autoridade responsável. 

Caso seja verificado alguma falha quanto a defeitos de fabricação, quantidades recebidas e qualidade os 

PRODUTO fornecidos, a CONTRATADA será notificada pelo Gestor/Fiscal do contrato e terá um prazo máximo 

de 02 (dois) dias para fornecimento dos novos PRODUTOS 

 

FORMA DE PAGAMENTO: 

Pela execução do objeto da presente Licitação, a PREFEITURA efetuará os pagamentos à vencedora, mediante 

apresentação de nota fiscal, acompanhada da certidão de regularidade com a fazenda Nacional, Dívida Ativa da 

União e Tributos e Contribuições Federais e da certidão de regularidade com FGTS. O prazo de pagamento será 

de até 30 (trinta) dias após a prestação dos serviços/fornecimento e da apresentação da respectiva nota fiscal pela 

contratante. 

Não serão pagas faturas que contenham rasuras ou apresentem descrição de materiais em desacordo com a 

autorização emitida pelo Setor de Compras, com o edital, com a ata de registro de preços e com a proposta do 

licitante. As notas fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas à vencedora e seu vencimento ocorrerá 

30 (trinta) dias úteis após a data de sua reapresentação válida. 

 

DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES: 
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DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

Entregar o PRODUTO em embalagem original, devidamente lacrada, devendo promover a substituição, no prazo 

máximo de 05 (cinco) dia útil, contados a partir da notificação da Controladoria-Geral do município, quando 

apresentar deterioração, alterações na cor e aspectos diferentes das características naturais, durante o período de 

sua validade. 

Entregar os materiais envasados/embalados com prazo de validade mínima de cinco meses, quando for o caso. 

Apresentar, sempre que solicitado, a documentação pertinentes à comprovação da qualidade do PRODUTO 

ofertado. 

Não transferir, sob nenhum pretexto, sua responsabilidade para outras entidades, seja fabricantes, técnicos e 

outros. 

Arcar com as despesas decorrentes de exame laboratorial do PRODUTO fornecido, se detectada alteração nas 

características, caso o Município julgue necessário. 

Considerar que a ação da fiscalização do CONTRATANTE não exonera o FORNECEDOR de suas 

responsabilidades contratuais. 

Arcar com todas as despesas, diretas e indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, sem 

qualquer ônus à contratante. 

Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da Secretaria Municipal requisitante. 

Manter os seus empregados identificados por crachá, quando no recinto do Órgão, devendo substituir 

imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e às normas disciplinares do 

Município. Comunicar ao Gerenciador do SRP qualquer anormalidade de caráter urgente referente ao 

fornecimento do material e prestar os esclarecimentos cabíveis. 

Acatar todas as orientações da contratante, sujeitando-se à ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os 

esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas. 

Manter, durante o fornecimento, em compatibilidade com as obrigações a serem assumidas, todas as condições 

de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

Não manter relação de emprego/trabalho, de forma direta ou indireta, com menor de 18 anos de idade em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre, nem menor de 16 anos de idade em qualquer trabalho, salvo na condição de 

aprendiz, a partir dos 14 anos. 

Assegurar a não utilização de trabalho em condições degradantes ou em condições análogas à 

Escravidão e de práticas discriminatórias em razão de crença religiosa, raça, cor, sexo, partido político, classe 

social, nacionalidade. 

Responder integralmente pelos danos causados, direta ou indiretamente, ao patrimônio da União em decorrência 

de ação ou omissão de seus empregados ou prepostos, não se excluindo ou reduzindo essa responsabilidade em 

razão da fiscalização ou do acompanhamento realizado pela CONTRATANTE. 

Arcar com os ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas decorrentes de contravenção, seja 

por culpa sua ou de quaisquer de seus empregados ou prepostos, obrigando-se, outrossim, a quaisquer 

responsabilidades decorrentes de ações judiciais ou extrajudiciais de terceiros, que lhe venham a ser exigidas 

por força da lei, ligadas à execução do objeto deste Termode Referência. 

Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação 

social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, uma vez que os seus empregados não 

manterão nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE. 

Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de 

acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados quando da execução 

do objeto ou em conexão com ele, ainda que acontecido em dependência da CONTRATANTE, inclusive por 

danos causados a terceiros. 

Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, relacionados à execução do objeto, 

originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou contingência. 

Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais, resultantes da adjudicação do objeto deste Termo 

de Referência. 

DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 

Além das obrigações resultantes da observância da Lei nº 14.133/21, são obrigações deste Município, por 

intermédio de suas secretarias, fundos e órgãos requisitantes: 
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Permitir acesso dos empregados da licitante vencedora às dependências da CONTRATANTE para a entrega dos 

materiais proporcionando todas as facilidades para que o FORNECEDOR possa cumprir suas obrigações 

dentro das normas e condições contratuais. 

Rejeitar, no todo ou em parte, o material fornecido em desacordo com as obrigações assumidas pelo 

FORNECEDOR. 

Comunicar à fornecedora qualquer irregularidade no fornecimento dos materiais. 

Impedir que terceiros forneçam o material objeto deste Termo. 

Atestar as faturas correspondentes, por intermédio de servidor designado para esse fim. 

Efetuar o pagamento mensalmente, no mês subsequente ao fornecimento, até 30 (trinta) dias após recebimento e 

atesto da Nota Fiscal/Fatura pelo fiscal, comprovando o efetivo fornecimento dos PRODUTO 

Receber os PRODUTO, verificando as condições de entrega, conferindo a compatibilidade das especificações 

constantes da Nota Fiscal com a Nota de Empenho e atestando seu recebimento. 

Enviar a qualquer tempo, sempre que julgar necessário, amostra do PRODUTO para análises laboratoriais, 

visando a qualidade dos mesmos. 

Devolver, quando for o caso, com a devida justificativa, qualquer PRODUTO entregue fora das especificações 

contratadas, bem como com prazo de validade vencido. 

Efetuar o registro do preço negociado e firmar a correspondente Ata de Registro de Preços, contrato individual ou 

sua substituição por instrumentos hábeis conforme facultado pelo Art. 95 da Lei nº 14.133/21, tais como: 

autorização de compras ou ordem de serviços, nota de empenho ou outro instrumento similar, conforme seja o 

caso; 

Promover por meio de servidor (es) especialmente designado, o acompanhamento e a fiscalização da Ata ou 

contrato sob os aspectos quantitativos e qualitativos, dando aceite observando o detalhamento contido neste 

Anexo I ou devolvendo para substituição, os que porventura não atenderem as descrições e especificações 

exigidas, sem ônus para a CONTRATANTE. 

Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à entrega do objeto, em especial, aplicação de sanções, 

alterações e revisões da mesma 

Aplicar as penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços; 

Promover o gerenciamento da Ata e o controle dos preços registrados, efetuando as necessárias atualizações; 

xigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas 

contratuais e os termos de sua proposta; 

Aceitar ou recusar os motivos alegados pela CONTRATADA para figurar caso fortuito ou de força maior, dando, 

por escrito, razões de sua eventual aceitação ou recusa, no prazo máximo de 05 (cinco) dias consecutivos, a 

contar da data do recebimento dos documentos de comprovação. 

15.2.2. O objeto desta licitação será fornecido, parceladamente, e somente mediante a apresentação de 

autorização, devidamente preenchida e expedida pela autoridade competente ou responsável por ele designado: 

15.2.3 A CONTRATADA comprometer-se-á a dar total garantia quanto a qualidade do PRODUTO fornecido, 

bem como, efetuar a substituição ou complementação de quantitativos no prazo máximo de 05 (cinco) dias, e 

totalmente às suas expensas de qualquer PRODUTO entregue comprovadamente adulterado ou inutilizável, na 

forma do art. 119 da Lei nº 14.133/21. 

Correrão por conta da CONTRATADA todas as despesas de seguros, transporte, 

tributos, encargos trabalhistas, e previdenciários, decorrentes da entrega e da própria aquisição dos PRODUTO 

correndo a cargo da CONTRATANTE absolutamente os valores referentes ao efetivo fornecimento do objeto ao 

preço cotado na proposta da CONTRATADA. 

 

 

Cleiton Soares da Cunha  

Agente de contratação(pregoeiro) 

 

 

Visto e aprovo em / /2024 

 

Prefeita Municipal 
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ANEXO II 

 

MINUTA DO CONTRATO 

 

PROCEDIMENTO Administrativo nº ------/2024- PREGÃO ELETRÔNICO N° /2024 

CONTRATO N° /2024 

 

O MUNICÍPIO JOCA MARQUES-PI, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na RUA 

EDILBERTO MARQUES, 620, CENTRO DE JOCA MARQUES - PI, inscrito no CNPJ nº 

01.612.677/0001-43,, denominado CONTRATANTE, neste ato representado pela Prefeita Municipal, a Sra. 

FABIANNA SPÍNDOLA MARQUES, inscrito no CPF n° 048.012.903-70, brasileira, residente e 

domiciliada no Município de Joca Marques/PI, a empresa  sediada na , nº , Centro, CEP

 , inscrita no CNPJ (MF) sob o nº , inscrição estadual sob o nº 

  , doravante denominada CONTRATADA, tendo em vista a homologação, pela PREFEITURA 

MUNICIPAL DE JOCA MARQUES-PI, do Pregão Eletrônico nº         /2023, conforme despacho exarado no 

Processo Administrativo nº         /2024 e o que mais consta do citado Processo Administrativo que passa a fazer 

parte integrante deste instrumento, independentemente de transcrição, em conformidade com as normas da Lei nº 

14.133/21, com as alterações nela introduzidas até a presente data, as quais submetem as partes para todos os 

efeitos, têm justo e acordado celebrar o presente Contrato, regendo-se a contratação pelo fixado nas cláusulas 

seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA: 

O objeto do presente instrumento é A aquisição de combustível objetivando atender as necessidades do 

município de joca marques e suas secretarias conforme anexo I, em decorrência do êxito alcançado pela 

Contratada no Processo Licitatório Pregão Eletrônico nº /2024, Procedimento Administrativo nº 

        /2024, sob a modalidade Pregão Eletrônico. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA: 

Integram e complementam o presente Contrato, independentemente de transcrição o processo licitatório nº 

        /2024, Procedimento Administrativo nº   /2024, sob a modalidade Pregão Eletrônico e a proposta da 

Contratada. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA: 

 

Todas as despesas decorrentes dos PRODUTO/ÍTENS fornecidos correrão por conta dos recursos provindos de 

RECURSOS FPM; ICMS; FMAS; FMS; PAB; PSF; EDUCAÇAO 15% e 40%; PNATE; QSE; PSE; AFM; 

FUS; ATENÇÃO BÁSICA; BL GBF FNAS; BL PSB FNAS; BL GSUAS FNAS; AFM; CONTA 

MOVIMENTO; TRIBUTOS; EMENDA 29 e outros recursos próprios. 

 

CLÁUSULA QUARTA: 

A CONTRATADA, se obrigará a fornecer os PRODUTO/ÍTENS de acordo com sua proposta, de forma 

atender as exigências da CONTRATANTE. 

§ 1º - Responsabilizar-se por todos os encargos sociais e trabalhistas, bem como tributos de qualquer espécie e 

demais despesas que incidam ou venham a incidir sobre o serviço objeto destecontrato; 

§ 2º - Solicitar, por escrito à CONTRATANTE, mediante prévia justificativa, eventuais prorrogações do prazo 

contratual; 

 

CLÁUSULA QUINTA: 

 

Os fornecimentos serão mediante termo de requisição do setor competente da Prefeitura. 
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CLÁUSULA SEXTA: 

A CONTRATADA é responsável por todos os encargos sociais, trabalhistas e sindicais decorrentes do pessoal 

que empregar, bem como os outros relacionados aos serviços que contratar, inclusive perante terceiros, a quem 

responderá diretamente. 

CLÁUSULA SÉTIMA: 

A CONTRATADA será a responsável pela condução de todos os trabalhos mencionados neste Contrato e na Proposta, 

cabendo-lhe manter os entendimentos necessários com a CONTRATANTE, no decorrer do fornecimento. 

CLÁUSULA OITAVA: 

O valor contratado é de R$ ( ), que será pago mediante a ao fornecimento de PRODUTO/ÍTENS, além 

do encaminhamento da nota fiscal e recibos para a tesouraria da Prefeitura Municipal de JOCA MARQUES - PI. 

CLÁUSULA NONA: 

A critério exclusivo da CONTRATANTE ou por mútuo acordo, o presente Contrato poderá aqualquer tempo ser 

rescindido, no todo ou em parte, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, cabendo à 

CONTRATADA, receber o que lhe for devido até a data da rescisão ou, ainda, se a CONTRATADA: 

Deixar de cumprir os prazos estipulados no Edital; 

Ceder ou transferir, no todo ou em parte, o objeto contratado, sem a prévia autorização da CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA: 

 

No decorrer do prazo contratual não serão levados em consideração comunicações verbais. Todas as 

comunicações que envolvam a execução deste contrato, de cada parte à outra, serão consideradas como 

suficientes se feitas por escrito e entregues sob protocolo ou qualquer outro meio que comprove o recebimento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: 

O presente Contrato terá início na data de sua homologação, e vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses em 

conformidade com os interesses da CONTRATANTE, podendo ser prorrogado pelo interesse das partes até o período 

limite, do art. 107, da Lei 14.133/21. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: 

As partes elegem de pleno e comum acordo, o foro da cidade de JOCA MARQUES - PI, para dirimir dúvidas ou 

resolver questões oriundas do presente contrato, desde que não seja possível resolvê-las prévia e amigavelmente. 

E, para firmeza e validade de tudo o que ficou dito e aqui estipulado, lavrou-se o presente instrumento, em 02 

(duas) vias, que depois de lido e achado conforme, vai assinado pelas partes e testemunhas abaixo, a tudo presentes. 

 

JOCA MARQUES (PI), _ de de . 

 

Prefeita Municipal 

 

CONTRATADO 

 

TESTEMUNHAS: 

Nome CPF:   Nome: _  CPF:     



ANEXO III 
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DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE EMPREGADOS MENORES, DE IDONEIDADEE DE 

INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS,  

 

  inscrita   no CNPJ/MF   sob   n.º , porintermédio de seu representante legal, o (a) Sr. (a) , portador (a) 

da Carteirade Identidade n.º e do CPF n.º , DECLARA, para todos os fins dedireito e sob as penas da lei, que: 

 

Não possui em seu quadro de pessoal trabalhadores menores de 18 (dezoito) anos desempenhando trabalhos 

noturnos, perigosos ou insalubres, nem menores de 16 (dezesseis) anos desempenhando quaisquer trabalhos, 

salvo se contratados sob a condição de aprendizes, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII 

do art. 7 da Constituição Federal de 1988; 

 

Não está suspensa de licitar com o Município de Joca Marques-PI e não foi declaradainidônea pela Administração 

Pública, em qualquer de suas esferas; e Até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no 

Pregão Eletrônico  /2024, e que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

 de de 2024. 

 

 

 

Assinatura devidamente identificada do representante legal da empresa proponente (apontado no contrato 

social ou procuração compoderes específicos). 



ANEXO IV 
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DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO 

 

 

 

  ,   inscrita   no   CNPJ/MF   sob   n.º , sediada à 

  , cidade de , Estado do , por intermédio de seurepresentante 

legal, o (a) Sr. (a) , portador (a) da Carteira de Identidade n.º 

  e do CPF n.º , DECLARA, para todos os fins de direito e sob as penas da lei, ser Microempresa, 

Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual nos termos da legislação vigente, e não possuir 

nenhum dos impedimentos previstos no art. 3º, § 4º, da Lei Complementar n.º 123/06. 

 

 

, em de de 2024. 

 

 

 

 

 

 

 

Assinatura devidamente identificada do representante legal da empresa proponente (apontado no contrato social 

ou procuração compoderes específicos). 
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ANEXO V CARTA PROPOSTA 

 

INFORMAÇÕES DA LICITAÇÃO 

Modalidade:  Numero/Ano Licitação: /2023 

Data/Hora de Abertura:  

Objeto:  

INFORMAÇÕES DO FORNECEDOR 

Fornecedor:  

Endereço:  

Cidade:  

CNPJ:  

Email:  Telefone:  

ITENS DA PROPOSTA FORNECEDOR 

ITEM OBJETO UND. QTDE --- --- VLR 

UNIT. 

VALOR 

TOTAL 

        

VALOR GLOBAL:  

OBSERVAÇÕES: 

 

Estou de acordo com item e demais cláusulas do referido edital e seus anexos. 

Esta proposta deverá vir assinada e devidamente identificada pelo representante legal da empresa (constando 

no contrato social ou procuração com poderes específicos). 

 

  , em de de 2024 

 

 

 

 

 

 

 

Assinatura devidamente identificada do representante legal da empresa proponente (apontado no contrato 

social ou procuração compoderes específicos). 
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CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO GERENCIAMENTO DA ATA 

 

ANEXO VI 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°  /2024  PREGÃO ELETRONICO N° /2024 – SRP 

 

Aos    dias do mês de    de 2024,    O MUNICÍPIO JOCA MARQUES-PI, pessoa jurídica de direito público 

interno, com sede na RUA EDILBERTO MARQUES, 620, CENTRO – JOCA MARQUES - PI, inscrito no 

CNPJ nº 01.612.677/0001-43, denominado CONTRATANTE, neste ato representado pela Prefeita Municipal, a 

Sra. FABIANNA SPÍNDOLA MARQUES inscrito no CPF n° 048.012.903-70, brasileira, residente e 

domiciliada no Município de Joca Marques/PI, e empresa , nos termos Decreto Municipal nº 035/2023 e, 

subsidiariamente, a Lei nº 14.133/21, e suas alterações, e, das demais normas legais aplicáveis, em face da 

classificação das propostas apresentadas no Pregão para Registro de Preços nº XX/2024, consoante consta do 

Processo nº xxx/2024 RESOLVE realizar o Registo de Preço para futura aquisição de combustível objetivando 

atender as necessidades do município de joca marques e suas secretarias, conforme descrições e 

especificações no Anexo I Termo Referência, conforme especificação constante no termo de referência (anexo 

I), observada as cláusulas e condições abaixo estabelecidas, a especificação, o preço, os quantitativos e o 

fornecedor classificado na licitação supracitada, constituindo-se esta Ata em documento vinculativo e 

obrigacional ás partes, á luz da legislação que rege a matéria: 

 

 

O objeto do presente instrumento é aquisição de combustível objetivando atender as necessidades do 

município de joca marques e suas secretarias conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo 

de Referência, anexo do Edital. 

Está Ata de Registro de Preços vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo, e à proposta 

vencedora, independentemente de transcrição. 

Discriminação do objeto: 

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO QUANT UNID V. UNIT. V. TOTAL 

      

      

As quantidades estabelecidas são meramente são estimativas, não obrigando o Município à contratação total. 

O Município poderá, por meio do Departamento de Gestão de Compras e Administração, contratar o objeto da 

licitação de dois ou mais fornecedores que detenham preços registrados, respeitando-se a capacidade de 

fornecimento da detentora e obedecendo a ordem de classificaçãodas respectivas propostas. 

Os preços são fixos e equivalentes aos de mercado na data de apresentação da proposta, para pagamento em até 

30(trinta) dias a partir da data da apresentação da Nota Fiscal pela detentora,devidamente atestada. 

Os preços propostos são considerados completos e abrangem lucro, custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 

fornecimento dos bens e todos os insumos que os compõem, tais como despesas com impostos, taxas, fretes, 

seguros e quaisquer outros que incidam na contratação do objeto. 

 

2.1 O prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços é de ............................. (. ) meses, 

prorrogável na forma da Lei 14.133/21, contado a partir da data de sua assinatura. 

 

 

3.1 O Gerenciamento desta Ata de Registro de Preços caberá à Secretaria Municipal de ......... 

Fica estabelecido como Gestor desta Ata de Registro de Preços o (a) Sr. (ª) , matrícula 

n.º ............, lotado (a) na Secretaria Municipal de ........................... 

3.2 Fica estabelecido como Fiscal de Contrato o (a) Sr. (ª) ............, matrícula n.º , lotado 

(a) na Secretaria Municipal de ............................... 
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CLÁUSULA QUARTA – DA REVISÃO E CANCELAMENTO DA ATA 

CLÁUSULA QUINTA – DAS PENALIDADES 

 

3.2 Caberá à secretaria responsável pelo gerenciamento da Ata de Registro de Preços providenciar a publicação 

trimestral dos preços registrados, para orientação da Administração, além de encaminhar cópia da publicação ao 

Departamento de Gestão de Compras e Administração para que seja anexada ao respectivo processo. 

 

 

4.1 A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 180 (cento e 

oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata. 

4.2 Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no 

mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover as negociações 

junto ao fornecedor. 

4.3 Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a 

Administração convocará o fornecedor para negociar a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

4.4 O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do 

compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

4.5 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o 

compromisso, o órgão administrador poderá: 

4.6 Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, 

e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; eConvocar 

os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

4.7 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de registro de 

preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.] 

4.8 O registro do fornecedor será cancelado nos seguintes casos: 

4.9 Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;Não retirar a Nota de Empenho ou instrumento 

equivalente no prazo estabelecido, sem justificativa aceitável; 

4.10 Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contratoadministrativo;Não aceitar 

reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticadosno mercado; 

4.11 Em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços; 

4.12 Por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 

devidamente comprovados e justificados; 

4.13 Por razão de interesse público; ou 

4.14 A pedido do fornecedor.Nas hipóteses previstas no subitem 4.7 a comunicação do cancelamento de preço 

registrado será publicada no Diário Oficial do Município, juntando-se o comprovante ao processo que deu 

origem ao registro. 

4.15 Caso não se verifique fundamentação em sua solicitação a detentora sujeitar-se-á às sanções administrativas 

previstas na Lei n.º 14.133/21, conforme o caso, bem como aquelas dispostas no respectivo instrumento 

convocatório. 

4.16 Cancelada a ata em relação à detentora, poderá ser convocada aquela com classificação imediatamente 

subsequente, se registrado mais de um preço, para efetuar o fornecimento, nos termos de sua proposta. 

4.17 Ocorrendo cancelamento do registro de preços pelo Município, a empresa detentora será comunicada por 

correspondência com aviso de recebimento. 

4.18 No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a comunicação será feita através do 

Diário Oficial do Município, considerando-se cancelado o preço registrado a partirda publicação. 

 

5.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no Termo 

de Referência e no Edital. 

 
 

6.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n.º 

14.133/21 e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n.º 

8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor – enormas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA SESXTA  – DOS CASOS OMISSOS 
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CLÁUSULA OITAVA – FORO 

 

 

 

 

 
 

7.1 Para a execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem 

quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto 

através de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou 

benefícios de qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção, seja de forma direta ou indireta 

quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma que não relacionada a este contrato, devendo garantir, ainda, 

que seus prepostos e colaboradores ajam da mesma forma. 

7.2 O contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, o mais alto padrão de 

ética durante todo o processo de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos desta 

cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

“Prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 

objetivo de influenciar a ação de servidor público na execução do contrato; 

“Prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 

execução de contrato; 

“Prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 

conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais 

e não competitivos; 

“Prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 

propriedade, visando afetar a execução do contrato; 

“Prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas, 

com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste Edital; (ii) atos cuja 

intenção seja impedir materialmente o exercício do direito doCONTRATANTE promover inspeção. 

7.3 Caso a autoridade competente para a aplicação das sanções estabelecidas no Termo de Referência, constatar 

a existência de indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 

necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas a quem for de competência, com 

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 

Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

7.4 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para 

apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Municipal resultante de ato lesivo 

cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

 

 

8.1 É eleito o Foro da Comarca de Joca Marques para dirimir os litígios que decorrerem da presente ata, 

renunciando as partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou se torne. Para firmeza e validade do 

pactuado, a presente Ata de Registro de Preços foi lavrada em duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lida 

e achado em ordem, vai assinada pelas partes e por duas testemunhas. 

 

Joca Marques -PI, de de 2024. 

 

Prefeita Municipal - PI 

 

Gerenciador do SRP Contratante: 

 

Contratado(s): 

 

 

Classificados: 

CLÁUSULA SETIMA - ANTICORRUPÇÃO - LEI 12.846/2013 


